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modificaria a situação de ausência de culpa por parte 
da acusada.

Desse modo, constato que as provas realmente são 
frágeis e não demonstram, com a devida certeza, a culpa 
da acusada.

Dessarte, havendo invencível dúvida no que tange à 
culpa da increpada na concretização de evento danoso, 
a absolvição é mesmo a solução que se impõe, apli-
cando-se o princípio in dubio pro reo.

Ante tais considerações, rejeito as preliminares 
arguidas e nego provimento ao recurso.

DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES - De acordo 
com o Relator.

DES.ª DENISE PINHO DA COSTA VAL - De acordo 
com o Relator.

Súmula - REJEITADAS AS PRELIMINARES E RECURSO 
NÃO PROVIDO.

. . .

perigoso, sendo que a vítima então atendeu a orientação da 
depoente e passou a limpar com a vassoura; que a vítima 
achou que, só com a vassoura, o serviço não ficaria bom, 
e, por isso, resolveu subir uma escada ‘de trabalho’ para 
limpar o local com bucha; que a depoente, diversas vezes, 
advertiu a vítima para não subir a escada, pois era perigoso; 
que a vítima era ‘teimosa’ e insistiu, inclusive solicitando que 
a depoente segurasse a escada; [...] que não houve deter-
minação expressa da ré para que a vítima ou a depoente 
limpassem aquele local; que, aliás, aquele local nunca tinha 
sido limpado antes, e, por isso, estava ‘meio emboloradinho’; 
que foi a própria vítima que teve a iniciativa de limpar aquele 
local; que ‘ela (vítima) tinha mania de limpeza, e, como a 
sujeira não saiu com a vassoura, [...] foi limpar com a bucha’ 
(f. 121/123).

A partir do depoimento supra, verifica-se que a 
testemunha narra, com riqueza de detalhes, a forma 
como ocorreu o acidente, afirmando, por mais de uma 
vez, que a vítima assumiu o risco de sua atitude volunta-
riamente, porquanto não recebera ordens para limpar o 
local. Ao contrário, a testemunha corroborou a alegação 
da acusada de que esta estava dormindo no momento em 
que tudo aconteceu, não sendo possível, portanto, que 
tivesse delegado ordens às empregadas. Ainda, conforme 
afirma D.F.S., o local nunca tinha sido limpado antes, 
o que demonstra que a acusada não se importava em 
manter limpo o referido local.

No que tange ao inconformismo do apelante de 
que só foi ouvida uma testemunha em audiência, D.F.S., 
entendo que razão não lhe assiste, pelo fato de essa 
testemunha - arrolada tanto pela acusação, como pela 
defesa - ter sido a única pessoa que presenciou os fatos 
e, portanto, pôde narrar efetivamente como ocorreu o 
acidente. As demais testemunhas, ouvidas na fase poli-
cial, nada informaram acerca da forma como os fatos 
se deram, prestando declarações meramente informativas 
e tendenciosas, uma vez que a maioria delas é parente 
da vítima.

Ademais, cabe ao Magistrado decidir quais os 
depoimentos são relevantes para a apuração do caso e 
quais são suficientes para formar o seu convencimento, 
podendo dispensar algumas testemunhas, caso entenda 
que não contribuirão para a elucidação dos fatos e julga-
mento da causa, conforme procedeu in casu.

Quanto à alegação da d. defesa de que a teste-
munha D. depôs em falso, com o intuito de absolver a 
patroa, nem sequer merece maiores considerações, pois 
tal interesse não restou comprovado, ônus que incumbia 
à defesa, do qual esta não se desincumbiu.

Do mesmo modo, não há como dar guarida à 
alegação de que o Juiz agiu de forma tendenciosa ao 
absolver a acusada, pois ausente a efetiva comprovação.

Por fim, quanto à alegação de que a acusada não 
prestou a devida assistência e solidariedade à família da 
vítima, após o acidente, entendo que tal fato não restou 
comprovado nos autos. E, mesmo que assim fosse, não 
seria apto a dar ensejo a uma condenação, pois não 

Estelionato - Privilégio - Impossibilidade - Prisão 
em flagrante da acusada - Apreensão das 

mercadorias objeto do delito - Prejuízo - Aferição 
no momento da consumação - Penas alternativas - 

Substituição por sursis - Inviabilidade - Art. 77, 
III, do CP - Pena-base - Fixação exacerbada - 

Redução - Necessidade

Ementa: Penal. Estelionato. Privilégio. Restituição da res. 
Ausência de prejuízo. Inadmissão. Ressarcimento em 
decorrência da ação da polícia. Prejuízo. Aferição no 
momento da consumação. Penas alternativas. Substituição 
por sursis. Impossibilidade. Inteligência do art. 77, III, do 
CP. Pena-base fixada de forma exacerbada. Redução. 
Necessidade. Recurso provido em parte.

- A figura do estelionato privilegiado não se caracte-
riza pelo ressarcimento ou restituição da coisa, pois o 
pequeno valor do prejuízo dever ser aferido no momento 
da consumação do crime.

- Não se concede o benefício do sursis quando cabível 
a substituição da pena corporal por medida restritiva 
de direitos, segundo a inteligência do art. 77, III, do 
Código Penal.

- É de ser reduzida a pena-base fixada acima do mínimo 
legal se as circunstâncias judiciais são, em sua totalidade, 
favoráveis à acusada. 

Recurso provido em parte.
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0625.10.006864-6/001 
- Comarca de São João del-Rei - Apelante: I.J.T.C. - 
Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Relator: DES. AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 2013. - Agostinho 
Gomes de Azevedo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO - 
Trata-se de recurso de apelação interposto por I.J.T.C., 
em face da sentença de f. 129/137, que a condenou - 
como incursa nas sanções do art. 171, caput, do Código 
Penal - à pena total de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de 
reclusão e 30 (trinta) dias-multa, em regime aberto, e, 
ao final, substituída por duas penas restritivas de direitos.

Quanto aos fatos, narra a denúncia que, no dia 10 
de junho de 2010, por volta das 11h45, na loja Vitor 
Calçados, situada na Rua Marechal Deodoro, nº 140, 
Centro, na Cidade de São João del-Rei, teria a apelante, 
com o propósito de obter para si vantagem ilícita em 
prejuízo alheio, mediante meio fraudulento, efetuado a 
compra de calçados em nome de terceiro, ou seja, de 
M.C.A.

A denúncia foi recebida em 22 de junho de 2010 
(f. 43).

A acusada I.J.T.C. foi regularmente citada (f. 58), 
tendo apresentado resposta à acusação às f. 63/64. 

Designada a audiência de instrução e julgamento, 
foram ouvidas 6 (seis) testemunhas (f. 94/100). Depois, 
interrogou-se a acusada (f. 101/102).

O Ministério Público apresentou alegações finais às 
f. 115/118; e a defesa, às f. 120/127.

A sentença foi publicada em cartório em 17 de 
junho de 2011 (f. 138). 

Inconformada, apelou a defesa (f. 139), preten-
dendo, em síntese: a) o reconhecimento da causa espe-
cial de diminuição de pena prevista no § 1º do art. 171 
do Código Penal; b) a redução da pena-base aplicada; e 
c) a suspensão condicional da pena (f. 146/150). 

Em contrarrazões, o Ministério Público de 1º grau 
pugnou pelo não provimento do recurso (f. 152/157).

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, por sua vez, 
pugnou pelo provimento parcial do recurso (f. 167/170).

É o relatório.
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos de sua admissibilidade.
Não tendo sido arguidas preliminares, nem vislum-

brando vício na prestação jurisdicional, passo ao exame 
do mérito.

A materialidade delitiva encontra-se comprovada 
nos autos pelo auto de prisão em flagrante delito de 
f. 4/10, pelo boletim de ocorrência de f. 11/14 e pelo 
auto de apreensão de f. 17.

A autoria delitiva, por sua vez, também se encontra 
devidamente demonstrada nos autos - em especial 
diante declarações da vítima (f. 94), firmemente corro-
borada pela prova testemunhal (f. 95/98). Tanto é assim 
que a defesa não traz a tese de negativa de autoria nas 
razões recursais.

Data venia, vejo que labora em evidente equívoco o 
ilustre defensor. Em verdade, o nobre causídico pretende 
o reconhecimento, em favor da apelante, da causa espe-
cial de diminuição de pena, conhecida por estelionato 
privilegiado (art. 171, § 1º, do CP), cujo dispositivo legal 
faz expressa remissão ao art. 155, § 2º, do Código Penal, 
nos seguintes termos:

§ 1º Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor o 
prejuízo, o juiz pode aplicar a pena conforme o disposto no 
art. 155, § 2º.

Creio que a utilização da expressão “art. 155, § 2º” 
induziu a erro o defensor, que, equivocadamente, data 
máxima venia, entendeu por bem pedir a desclassificação 
do fato para o delito previsto no art. 155 do Código Penal.

Portanto, recorre a defesa para ver reconhecido o 
privilégio, nos termos do art. 171, § 1º, do CP, ao argu-
mento de que a vítima não experimentou prejuízo algum, 
em razão da devolução dos bens obtidos com o delito. 

Entendo, contudo, que a figura do estelionato privi-
legiado não se caracteriza pelo ressarcimento ou resti-
tuição da coisa, pois o pequeno valor do prejuízo dever 
ser aferido no momento da consumação do crime.

Evidente que a inexistência absoluta de prejuízo 
decorreu da pronta ação da polícia, que logrou êxito em 
prender a acusada em flagrante delito. Nesses casos, tem 
a jurisprudência afastado o privilégio, com base no argu-
mento da inexistência de prejuízo, até porque se consi-
dera o prejuízo no momento da consumação, não em 
momento posterior. Nesse sentido:

Embora o agente seja primário, não há como reconhecer a 
figura do estelionato privilegiado se não ocorreu o ressarci-
mento do dano, mas sim apreensão pela polícia dos bens 
obtidos fraudulentamente (RT 741/611).

Em se tratando de estelionato, a apreensão dos objetos 
adquiridos e sua devolução à vítima não caracterizam o 
pequeno prejuízo ou a forma privilegiada, se o ressarcimento 
não revela espontaneidade (JUTACRIM 87/32).

Assim, no estelionato, o momento próprio para a 
avaliação do prejuízo causado à vítima é o da consu-
mação do delito, pois, do contrário, eventual ressarci-
mento posterior sempre significaria a incidência do privi-
légio, descaracterizando, assim, a figura do caput do 
art. 171 do CP.
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Nesse sentido é a lição de Júlio Fabbrini Mirabete 
(em Manual de direito penal. 5. ed. São Paulo: Atlas, 
1992, 2º volume, p. 278):

Tratando-se de delito instantâneo, que se consuma com 
a lesão patrimonial, é no momento da consumação que 
se deve averiguar o prejuízo para o efeito de aplicar-se ou 
não a minorante como já se decidiu inclusive no STF (RTJ 
102/1.162; RT 442/90, 547/355).

É também o magistério de Rogério Sanches Cunha:

[...] a maioria fala em valor que não suplante um salário 
mínimo (a ser apurado na data da consumação) (Curso de 
direito penal. 4. ed., 2012, p. 340). 

Portanto, o efetivo valor do prejuízo, para os efeitos 
do § 1º do art. 171 do CP, é o sofrido pela vítima no 
momento em que o crime se perfaz. A recuperação 
das mercadorias objeto do delito não altera o valor do 
prejuízo que se verificou na consumação do crime.

Por tudo isso, não reconheço, em favor da acusada, 
a causa especial de diminuição de pena prevista no § 1º 
do art. 171 do Código Penal, uma vez que os produtos, 
objeto do delito, foram avaliados em R$965,50 (nove-
centos e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos), 
valor este bem superior ao do salário mínimo vigente à 
época do delito, não podendo, portanto, ser considerado 
de pequeno valor o prejuízo.

A defesa, também, pretende a concessão da 
suspensão condicional da sua pena, no lugar das penas 
restritivas de direitos. Todavia, é absolutamente improce-
dente por força do que dispõe o art. 77 do Código Penal. 
Nos termos do dispositivo:

Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não 
superior a 2 (dois) anos, poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 
4 (quatro) anos, desde que:
I - o condenado não seja reincidente em crime doloso;
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 
personalidade do agente, bem como os motivos e as circuns-
tâncias autorizem a concessão do benefício; 
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no 
art. 44 deste Código. [...]

Depreende-se da redação do artigo que a possi-
bilidade de substituição da pena, conforme prevista no 
art. 44 do Código Penal, afasta, de plano, a suspensão 
condicional da pena, desde que a referida substituição 
seja a medida mais indicada ou cabível para o caso.

Sobre o tema, ensina Cezar Roberto Bitencourt a 
respeito dos pressupostos objetivos para a concessão do 
benefício do art. 77 do Código Penal:

Deverá o magistrado também verificar se, no caso concreto, 
não é indicada ou cabível pena restritiva de direitos. Da 
conjugação dos arts. 44 e 77, III, ambos do Código Penal, 
conclui-se que a aplicabilidade de penas restritivas de direitos 
afasta automaticamente a possibilidade de suspensão condi-
cional da pena.

O legislador brasileiro partiu do raciocínio de que as penas 
restritivas de direitos são de ‘menor rigor repressivo’. E em 
regra até são, diante da nova regulamentação do sursis 
exigindo o cumprimento de penas restritivas de direitos no 
primeiro ano do prazo (art. 78, § 1º, do CP), como uma das 
condições obrigatórias à suspensão. Porém, nem sempre a 
espécie de pena restritiva de direitos aplicada em substituição 
à privativa de liberdade é mais benéfica (Tratado de direito 
penal. São Paulo: Saraiva, 2004, v. 1, p. 683). 

Nada obstante o argumento aduzido pela defesa 
da apelante de que ela preenche os requisitos do art. 77 
do Código Penal, verifico não ser o caso, porque cabível 
a substituição.

Todavia, no que se refere à pena, a decisão reclama 
alteração. 

É que, ao contrário do que entendeu o douto 
Sentenciante, todas as circunstâncias judiciais se mostram 
favoráveis à acusada, devendo a pena-base, portanto, ser 
fixada no mínimo legal. Vejamos: 

A culpabilidade não é elevada, estando dentro dos 
padrões de normalidade. 

Quanto aos antecedentes, conforme se vê na CAC 
de f. 110/111, a acusada não registra nenhuma conde-
nação definitiva, de modo que, por isso, tal circunstância 
judicial deve ser sopesada em benefício da acusada. 

Do mesmo modo, a conduta social e a persona-
lidade favorecem a apelante, não havendo nos autos 
elementos suficientes para aferi-las. 

Já os motivos são ínsitos ao tipo penal, enquanto 
as circunstâncias do crime nada apresentam de extraor-
dinário. 

Por fim, as consequências do delito não se mostram 
graves, uma vez que os objetos subtraídos foram restituí dos 
à vítima, e o comportamento da vítima não influenciou a 
ação da acusada. 

Dessa forma, redimensiono a pena-base para o 
mínimo legal e, ausentes outras circunstâncias a consi-
derar, concretizo a reprimenda da apelante em 1 (um) 
ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Mantenho o regime aberto para o cumprimento da 
pena, nos termos do art. 33, § 2º, c, do Código Penal. 

Presentes os requisitos previstos no art. 44 do 
Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por 
uma restritiva de direitos, consistente em prestação de 
serviços à comunidade, cujas condições serão definidas 
no Juízo da Execução Penal, em audiência admonitória a 
ser designada. 

Mediante tais considerações, dou parcial provi-
mento ao recurso para reduzir a pena da apelante para 
1 (um) ano de reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) 
dias-multa, no valor unitário, substituindo a pena priva-
tiva de liberdade por uma restritiva de direitos, consistente 
em prestação de serviços à comunidade. 

Custas, pela apelante.
É como voto.
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estão presentes os requisitos da prisão preventiva; que o 
paciente possui condições favoráveis à soltura e, por fim, 
extensão do benefício da liberdade provisória concedida 
ao corréu L.M.O.B. Requer, ainda, a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida à f. 141.
Informações prestadas pela autoridade coatora 

(f. 145/147), acompanhadas dos documentos de 
f. 148/157.

Parecer da PGJ de f. 159/166, opinando pela 
denegação da ordem. 

É o relatório.
Passo ao voto.
Inicialmente, no que tange à discussão que 

o impetrante pretende trazer aos autos acerca da 
ilegitimidade do Ministério Público para conduzir 
inquérito, não encontra guarida, não havendo, pois, 
embasamento legal para a alegada nulidade das 
investigações realizadas pelo Parquet, já que não lhe é 
vedado fazê-las. 

A competência exclusiva da polícia judiciária diz 
respeito apenas à realização de inquéritos, sendo a tarefa 
investigativa autorizada, também, ao Ministério Público, 
conforme dispõe o art. 129, inciso IX, da Constituição da 
República. 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
[...]
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, 
desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe 
vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de 
entidades públicas.

Nesse sentido vem entendendo este egrégio 
Tribunal, conforme se vê no seguinte aresto:

Habeas corpus. Art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.176/91 e 
quadrilha. Procedimento investigatório criminal instaurado e 
conduzido pelo Ministério Público. Possibilidade. Ilegalidade 
das escutas telefônicas. Ausência de fundamentação. Violação 
dos arts. 5º da Lei 9.296/96 e 93, IX, da CR/88. Inocorrência. 
Prisão temporária convertida em custódia preventiva. Decisão 
fundamentada. Prova da materialidade e indícios suficientes 
da autoria delitiva. Presença dos pressupostos do art. 312 do 
CPP. Necessidade de garantia da ordem pública. Aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão. Inadequadas. Prisão 
domiciliar. Inviabilidade. Princípio da presunção de inocência 
e prisão processual. Compatibilidade. Condições pessoais 
favoráveis. Insuficiência. Ausência de constrangimento 
ilegal. Cassada a liminar. Ordem denegada. - 1. Admitida, 
implicitamente, pela Constituição Federal de 1988, a qual, 
em momento algum, restringiu a investigação preliminar 
à polícia civil, bem como fulcrada em farta legislação 
infraconstitucional e regulamentada pela Resolução nº 13/06 
do Conselho Nacional do Ministério Público, a investigação 
criminal realizada diretamente pelo Parquet encontra guarida 
em nosso ordenamento jurídico. (HC 1.0000.12.091489-
0/000, 6ª Câmara Criminal, Des. Rubens Gabriel Soares, p. 
em 14.11.2012).

Associação para o tráfico - Investigação 
preliminar - Ministério Público - Prerrogativa - 

Prisão preventiva - Manutenção - Necessidade - 
Garantia da ordem pública - Constrangimento 

ilegal - Inexistência

Ementa: Habeas corpus. Associação para o tráfico. 
Investigação preliminar conduzida pelo Ministério 
Público. Necessidade de garantia da ordem pública. 
Constrangimento ilegal não configurado. Art. 580 CPP. 
Inaplicabilidade ao caso.

- O Parquet tem a prerrogativa da investigação preliminar 
visto que a Constituição da República, em seu art. 129, 
inciso IX, amplia a sua esfera de atuação. 

- A gravidade do delito em questão evidencia a 
necessidade da prisão preventiva, fundamentando-se na 
garantia da ordem pública.

- Não havendo identidade de situação fático-processual 
entre os pacientes, não deve o benefício ser estendido ao 
outro, visto que ausentes os requisitos do art. 580 do CPP.

HABEAS CORPUS Nº 1.0000.13.009333-9/000 - 
Comarca de Porteirinha - Paciente: G.S.F. - Autoridade 
coatora: Juiz de Direito da Comarca de Porteirinha - 
Interessados: L.M.O.B. e outros - Relatora: DES.ª KÁRIN 
EMMERICH 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DENEGAR A ORDEM.

Belo Horizonte, 26 de março de 2013. - Kárin 
Emmerich - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª KÁRIN EMMERICH - Trata-se de habeas 
corpus com pedido de liminar, impetrado pelo procurador 
Enio Ribeiro de Faria, em favor de G.S.F., preso 
preventivamente, no dia 22 de janeiro de 2013, pelo 
cometimento, em tese, dos delitos previstos nos arts. 33 e 
35 da Lei 11.343/06.

Aduz, em suma, que o Ministério Público não 
pode conduzir procedimentos investigatórios; que não 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES DUARTE DE PAULA e MARCÍLIO 
EUSTÁQUIO SANTOS.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO.

. . .


